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AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2024 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2024 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

PLATAFORMA DE ELEVAÇÃO HIDRÁULICA, PARA DESLOCAMENTO DE PESSOAS COM 

MOBILIDADE REDUZIDA, VISA ATENDER OS INTERESSES GERAIS DA CÂMARA DE 

VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES – BA, CONFORME ESPECIFICADOS NO 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, PARTE INTEGRANTE 

DO PRESENTE EDITAL, DESTINADO A MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOUTO SOARES. ABERTURA DAS PROPOSTAS DIA 19.02.2024 ÀS 10:00 NA 

SALA DE LICITAÇÕES, SITUADA À NA RUA NOVA JERUSALÉM, Nº 12, 
CENTRO - SOUTO SOARES-BA, ONDE ENCONTRAM-SE À DISPOSIÇÃO 

DOS INTERESSADOS O EDITAL E SEUS ANEXOS. SOUTO SOARES, 02 DE 

FEVEREIRO DE 2024. GABRIEL OLIVEIRA DE SOUZA. PREGOEIRO  
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 014/2024 

INTERESSADO: 
CAMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SOUTO 
SOARES – BA 

DATA E HORARIO DA SESSÃO: 
DATA:19/02/2024 
HORA:10:00HORAS 

OBJETO: 

Registro de preço para eventual contratação de empresa 
para o fornecimento e instalação de plataforma de 
elevação hidráulica, para deslocamento de pessoas com 
mobilidade reduzida, visa atender os interesses gerais da 
Câmara de Vereadores do município de Souto Soares –
BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do 
presente Edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO
 DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR LOTE 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA:  Câmara Muncipal de Souto Soares 

MODO DE DISPUTA:  

PREGOEIRO(A)  GABRIEL OLIVEIRA SOUZA 

AMPARO LEGAL: 
Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
legislações pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente na Câmara municipal de Souto Soares ou 
solicitado por email : camarasoutosoares@hotmail.com e no diário oficial do poder legislativo: 
www.ipmbrasil.org.br/portalmunicipio/ba/cmsoutosoares/diario 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SRP 

LEI 14.133/2021 
 
 
A Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.176.398/0001-60, faz saber aos interessados que fará 
realizar, no dia 19 de Fevereirode 2024, ás 10h00min, licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, com critério de julgamento das propostas, será considerado o Menor Preço por Lote, 
REGIME DE EXECUÇÃO: indireta por preço do lote, de acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 
01/04/2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e as exigências estabelecidas 
neste Edital a realizar-se no local e horário a seguir: 
 
O local para realização dos atos relativos a esta licitação será na sede da Câmara Municipal de 
Souto Soares-Bahia, localizado na rua Nova Jerusalém, nº 110, centro, nesta cidade de Souto 
Soares - Bahia. 

O Pregão será realizado na forma presencial. 
 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto o   
1.2. As especificações detalhadas dos produtos estão discriminadas no Anexo I (Termo de 
Referência) deste Instrumento Convocatório e deverão ser minuciosamente observados pelos 
licitantes quando da elaboração da proposta. 
 

INÍCIOS DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES DIA 19/05/2024 AS 10:00h 

MODO DE DISPUTA: Menor Preço por Lote 

 
2. DO EDITAL 
2.1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço rua Nova Jerusalém, nº 12, centro, na 
cidade de Souto Soares-Ba, podendo ser solicitado pelo email: camarasoutosoares@hotmail.com e 
http://www.ipmbrasil.org.br/portalmunicipio/ba/cmsoutosoares/diario. 
2.2. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final 
da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
2.3. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada 
um dos licitantes. 
2.4. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
ANEXOII – PROPOSTA-MODELO E OBSERVAÇÕES 
ANEXOII-B – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 
ANEXOIII – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 
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ANEXOIV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXOV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXOVI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
ANEXOVIII – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXOX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
3. LOCAL 
3.1. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será na Câmara municipal de Souto 
Soares-Bahia. 
3.2. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital e seus anexos, 
constando preço, marca e modelo. 
3.3.  Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação/Pregoeiro designado pela Câmara 
de Vereadores do Município de Souto Soares - BA. 
3.4. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília - DF. 

3.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao seu 
objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
4.2. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral dos termos deste 
Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis e pressupõe o pleno conhecimento de todos. 
4.3. Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá 
representar uma empresa, e será o único admitido a intervirem todas as fases do procedimento 
licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por seu 
representado. 
4.4. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais 
de um licitante. 
4.5. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 
observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 
tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
4.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA, não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
4.7. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 
Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
4.8. Os documentos exigidos deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia simples, 
desde que devidamente LEGÍVEL, ressalvado o direito do Pregoeiro em solicitar o original para 
comparação. 
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4.9. No momento da sessão pública os licitantes deverão promover individualmente as avaliações 
documentais e interpelações de impugnação julgamento de propostas e de habilitação, bem como 
arguições recursais, sendo vedada a comunhão de mais de um licitante para qualquer tipo de 
pronúncia, reclamação ou interpelação recursal, visando evitar eventual tumulto e a conduta 
antiética ou atentatória ao bom andamento da audiência pública. 
4.10. Somente poderão manusear documentos, analisá-los, ofertar lance, pronunciar na sessão, 
arguir impugnações de propostas e habilitação, pronunciar interesse recursal, e promover os demais 
atos de persecução no certame, os representantes com poderes para o feito, declarados em 
instrumento de mandato, ou documento equivalente, ou regulamento societário na condição de 
representação direta do administrador, sendo que para efetivação de celebração de Instrumento de 
Contrato o  representante devera possuir poderes especiais expressos. 
4.11. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, e poderá implicar na retenção e guarda 
dos documentos apresentados pelo Pregoeiro, visando a instrução processual para a apuração de 
responsabilidade e penalização, nos termos deste Edital e da legislação e regulamentos correlatos. 
4.12. É vedada a participação de empresas: 
4.12.1. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 
ou liquidação;  
4.12.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 
processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades prevista no Art. 155 a 163 da Lei Federal 
14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 
4.12.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5(cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
4.12.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no§1ºe §2º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.12.5. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário, 
procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação. 
4.12.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor da Câmara de 
Vereadores do Município de Souto Soares - BA, bem como as empresas cujos sócios, 
administradores, empregados, controladores sejam servidores da mesma. 
4.12.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta 
licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica. 
 
5. É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 
5.1. Pertencente ao autor do termo de     referência, do projeto básico ou executivo, seja pessoa 
física ou jurídica; 
5.2. Empresas impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 
Empresa suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a 
Administração (previsto na Lei n.º 14.133/2021); Empresas declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (previsto na Lei n.º 
14.133/2021), e caso participe do processo licitatório estará sujeita às penalidades previstas na Lei 
Federal 14.133/2021. 
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5.3. Que estejam sob suspensão do direito de licitar ou contratar com a União, Estados e Municípios. 
5.4. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
5.5. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor ou dirigente da Camara de 
Vereadores do Município de Souto Soares - BA, bem como as empresas cujos SOCIOS, 
administradores, empregados ou controladores sejam servidores dela. 
5.6. O Pregão será realizado em sessão pública, na Câmara de vereadores. 
5.8. EMPRESAS QUE NÃO SE ENQUANDRAM NAS LEIS E DECRETOS MENCIONADOS NO PREAMBULO 
DESTE EDITAL. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. As propostas e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser 
entregues no dia da sessão. 
6.2. Os licitantes encaminharão, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio. 
6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente entregue. 
6.4. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
6.5. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL SERÃO ABERTAS APENAS DO 
LICITANTE VENCEDOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 63, INCISO II DA LEI Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 
2021. 
6.6. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
6.7. A Microempresa e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.9. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta: 
6.9.1. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
6.11. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.12. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
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6.13. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
6.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
6.15. A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA SERÁ 
EXCLUSIVAMENTE POR MEIO PRESENCIAL. 
6.16. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, presencialmente, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
 

7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Os licitantes encaminharão a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
8.2. A entrega da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio presencial. 
8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios. 
8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentados; 
8.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1. A Proposta de Preços deverá ser elaborada considerando as especificações detalhadas no Termo 
de Referência do Edital - ANEXO I, e demais anexos do Edital, com as seguintes exigências: 
9.1.1. MENOR PREÇO POR LOTE; 
9.1.1.1. Nome ou razão social; 
9.1.1.2. Endereço completo; 
9.1.1.3. Telefone; 
9.1.1.4. Endereço eletrônico (e-mail), este último se houver,  para contato; 
9.1.1.5. Número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ, no Ministério da Fazenda; 
9.1.1.6. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser 
efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto; 

9.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa , O MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
especificações constantes dos anexos deste edital, expressos em algarismo arábico, na moeda Real, 
considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessário 
são cumprimento do objeto do contrato, em especial observada a legislação trabalhista, 
previdenciária, tributária e convenção coletiva de trabalho, bem como indicação do respectivo 
sindicato da categoria, data-base da categoria (dia/mês/ano), materiais, insumos, tributos, encargos 
sociais e frete. 
9.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência; 
9.4. A Proposta de Preços deverá ser elaborada e oferecida de forma presencial considerando as 
especificações detalhadas no Termo de Referência do Edital - ANEXO I, e demais anexos do Edital. 
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9.5. Até a data de abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
9.6. Não serão aceitos PRODUTOS divergente do estabelecido no Termo de Referência–Anexo I do 
Edital, projeto e demais anexos do edital, sob pena de desclassificação da proposta e, ainda, das 
sanções cabíveis descritas neste Edital. 
9.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
9.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
9.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
9.11. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório. 
9.11.1. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; preço 
unitário e total e marca dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de uma fabricante 
para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas 
quanto aos produtos ofertados em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para 
fins de conferência e esclarecimento, conforme ocaso. 
9.11.2. O Fornecedor deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, devendo o objeto 
ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes que atendam 
integralmente todas as normas técnicas vigentes; 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PROCEDIMENTO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
10.1. O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
10.1.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado as suas regras 
de aceitação. 

10.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada, com acompanhamento por todos os 
participantes. 
10.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.2. Os lances deverão ser oferecidos pelo O MENOR PREÇO POR LOTE. 
10.2.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio 
licitante. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.2.2. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados do valor do menor 
lance registrado. 
10.2.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á. 
10.2.4. O pregoeiro informará a proposta de O MENOR PREÇO POR LOTE, imediatamente após o 
encerramento da etapa. 
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10.2.5. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
10.2.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.2.7. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a)pregoeiro(a) deverá apresentar, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO POR LOTE, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
10.2.8. A negociação será realizada, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.2.9. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.2.10. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver 
de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar O MENOR PREÇO POR LOTE, para o 
fornecimento nas condições previstas no Termo de Referência - Anexo I, e demais anexos do Edital. 
11.2. A PROPOSTA ELABORADA deve estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, mão de 
obra, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, despesas com entrega, translado, 
montagem e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a compra do objeto. Não será 
permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
11.3. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
11.4. Acatada a proposta, constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e não havendo 
manifesto de intensão de interposição de recurso, o objeto será adjudicado ao autor da proposta 
ou lance de menor preço. 
11.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido o menor preço. 
11.6. Será elaborada uma ata, na qual estará registrada a indicação do lance vencedor, a classificação 
dos lances apresentados e demais informações relativas à “etapa competitiva” do PREGÃO. 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
12.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação 
12.2. REGULARIDADE JURÍDICA 
12.2.1. Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 
na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

12.2.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 
forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata 
de Assembleia que aprovou o Estatuto. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
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12.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
12.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda. 
12.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional e Certidão 
expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a empresa 
licitante tem a sua sede. 
12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede. 
12.3.4. Provade regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
12.3.5. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
12.3.6. Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal nº 12.440/11. 
12.3.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021, conforme modelo constante no ANEXO V–MODELO DE DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

12.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
12.4.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência, expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da 
sede da pessoa jurídica., impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita 
outra validade se estiver expresso no próprio documento. 
12.4.2. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 
simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato 
do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do 
certame. 

12.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 
demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura. 

12.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de 
declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de 
Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
------------------------------------------------------------------------- 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

--------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
------------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

12.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente. 

12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.5.1. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, 
que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível 
ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O 
atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de forma que possa 
fazer contato para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica 
terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 
12.5.2. Certificado de Registro e Quitação do licitantes e de seus responsáveis técnicos no CREA da 
região a que estiver vinculado o licitante, dentro do prazo de validade, que comprove atividade 
relacionada com o objeto da presente licitação; 
12.5.3. Comprovação de possuir em seu quadro de profissional ao menos 01 (um) profissional de 
Nível Superior com formação em Engenharia Mecânica, detentor de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) , relativo(s) à Prestraçao de Serviço(s) 
compativel (eis) com o objeto da presente licitação. 
12.5.3.1. A Comprovação de vínculo profissional fra-se-á com a apresentação de cópia da carteira 
de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitantes em 
que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou atestado técnico da empresa, 
devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como 
responsável técnico ou ainda como vinculo a declaração de compromisso (com assinaturas com 
firma reconhecidas em cartório) de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 
desta licitação 
 
12.6. OUTROS DOCUMENTOS 
12.6.1. Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o 
Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo 
constante no ANEXO X – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 
12.6.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do ANEXO 
VI. 
12.6.3. Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 
assemelhados não possuem qualquer vínculo com a CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE 
SOUTO SORAES – BA conforme modelo do ANEXO VII. 



ESTADO DA BAHIA 
                      CÂMARA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 
                Rua Nova Jerusalém, nº 12, Centro – Souto Soares – Bahia 
               CEP 46.990-000 – CNPJ nº 07.176.398/0001-60 
 

 

 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Poder Legislativo Municipal – Biênio 2023/2024 
  

12.6.4. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas deverão 
apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 12.3, sub itens “12.3.1”, “12.3.2”, “12.3.3”, 
“12.3.4”, “12.3.5” e “12.3.6”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 
12.6.5. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe 
de Apoio perante o site correspondente. 
12.6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seusAnexos. 
12.6.7. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com asexigências do edital ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Proponente 
inabilitada. 
12.6.8. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que a validade já 
esteja determinada neste Edital. 

13. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
13.1. A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) Microempreendedor 
Individual (MEI), para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 
(arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 
13.1.1. Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em 
norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração 
de responsabilidade do licitante nos termos do Anexo IV; 
13.2. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade de fiscal e 
trabalhista, por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 
13.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
13.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 de 01 
de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) e deverá: 
I. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 

II. Conter a indicação do Banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
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14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricante, vinculam 
a Contratada. 

14.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso. 

14.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e O MENOR PREÇO POR LOTE, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

14.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

14.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

14.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

14.9.1. Não atenderem às condições e exigências deste Edital e/ou que consignarem preços 
inexequíveis ou superfaturados. 
 
15. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
15.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021. 

15.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pelo(a) 
Pregoeiro(a) no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
15.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 
modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

16. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
16.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão apresentar 
toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com relação à 
regularidade fiscal; 
16.1.1. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante 
justificativa tempestiva e aceita pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos do § 1º, art. 43, da Lei 
Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei nº 147/2014, cujo termo inicial corresponderá 
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ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
16.1.2. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art.155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 
licitação. 
16.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja 
de uma MEI, ME ou EPP. 
16.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

16.3.1. A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
16.3.2. Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma do subitem 15.3.1, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
16.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 15.3.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
16.3.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 15.3.1, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
documentação de habilitação. 
16.3.5. O disposto no subitem 15.3.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME ou EPP. 
16.3.6. A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
17.1. .Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital, conforme art. 164 da Lei n° 14.133/2021. 
17.2. A impugnação poderá ser realizada por  e-mail da Câmara camarasoutosoares@hotmail.com 
17.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,  
decidir sobre a impugnação no prazo  de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
17.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico email: camarasoutosoares@hotmail.com. 
17.7. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
(equipe técnica) pela elaboração do Edital e dos anexos. 
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17.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
17.8.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 
 

18. DO RECURSO 
18.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº14.133, 
de 2021. 
18.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no máximo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais 
motivos. 
18.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
18.4. Nesse momento o(a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
18.5. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
18.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.7. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimidados para, querendo, 
apresentar em contrarrazões  em outros 03 (tres) dias úteis, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.  
18.8. O a colhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.9. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, da Lei federal nº 14.133, de 2021. 
 
19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
19.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
19.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
19.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
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20. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
20.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
20.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
20.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
20.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

21. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
21.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no site e diário oficial da Câmara muncipal. 

22. DA FORMA DE ENTREGA 
22.1. Os produtos/equipamentos deverão ser novos, sem uso e deverão ser entregues nas caixas 
lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas, no prazo de 10 (dez) 
DIAS, conforme Ordem de Fornecimento, no Município de Souto Soares-BA, onde haverá servidor 
designado, para o recebimento e fiscalização do objeto e valor contratado em conformidade como 
a Ata de Registro de Preços. 
22.2. A empresa vencedora deverá entregar todos os equipamentos nos quais forem solicitados pela 
Solicitante, devendo ter em estoque todos os equipamentos constados no Termo de Referência, 
sujeito a desclassificação. 
22.3. Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para efeito 
de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais 
constantes da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de 
desempenho mínimos exigidos. 
22.4. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a verificação da 
qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de Recebimento 
assinado pelo Fiscal do Contrato. 
22.5. Caberá ao fiscal do contrato rejeitar os produtos/equipamentos, caso não esteja de acordo 
com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original ou novo, bem como 
determinar a sua substituição. 

22.6. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento 
dos produtos/equipamentos correrão inteira e exclusivamente por conta do CONTRATADO. 
22.7. Caberá à Licitante Vencedora: 
22.7.1. Transportar, por sua conta e risco, os produtos/equipamentos até a cidade de Souto Soares 
-BA, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto de transporte; 
22.7.2. Substituir os equipamentos que apresentar defeitos, bem como avarias devido ao 

transporte; 
22.8. Os produtos/equipamentos serão objeto de inspeção, que será realizada pelo fiscal do 
contrato, conforme procedimentos a seguir: 
22.8.1. Abertura das embalagens; 
22.8.2. Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas 
superiores oferecidas pela CONTRATADA; 
22.8.3. Colocação do produto em funcionamento se for o caso; 



ESTADO DA BAHIA 
                      CÂMARA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 
                Rua Nova Jerusalém, nº 12, Centro – Souto Soares – Bahia 
               CEP 46.990-000 – CNPJ nº 07.176.398/0001-60 
 

 

 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Poder Legislativo Municipal – Biênio 2023/2024 
  

22.8.4. Teste dos componentes se for o caso; 
22.8.5. Os produtos/mobiliários deverão vir montados (ou montar no local da entrega); 
22.9. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do produto, 
verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas 
características, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de realização da inspeção 
e comunicação; 
22.10. Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos estabelecidos 
no Termo de Referência; 
22.11. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos/equipamentos entregues. 
 

23 DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
23.1. As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente por meioda 
rubrica: Classificação Funcional Programática disposta na LOA – 2024, sendo asseguintes Dotação 
orçamentária: 
Órgão/Unid.:CÂMARA MUNICIPAL  
Proj. Ativ.: 01.031.011.1000–Aquisição, construção, reforma e aparelhamento do prédio da Câmara 
Municipal de Souto Soares. 
Elemento Desp.: 4.4.90.52.00.000  - Equipamentos e material permanente 
Fonte.: 1500 
23.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Leis Orçamentárias (LDO/PPA) e serão 
previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
24. DA FORMA DE PAGAMENTO 
24.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos 
produtos/equipamentos, conforme liberação do recurso, mediante a apresentação da respectiva 
nota fiscal, devidamente conferida e atestada pelo fiscal do contrato. A fatura deverá conter no 
mínimo os seguintes dados: 
24.1.1. Data de emissão 
24.1.2. Estar endereçada a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA. 
24.1.3. Quantidade fornecida; 
24.1.4. Especificação dos produtos/equipamentos; 
24.1.5. Preço unitário e total da fatura; 
24.2. Se a Nota Fiscal apresentar incorreções será devolvida ao Fornecedor e o prazo para o 
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento. 
24.3. O gestor do contrato somente atestará o recebimento dos produtos/equipamentos e liberará 
a Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições 
Pactuadas. 
24.4. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra 
em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões 
Negativa de Débitos com a Receita Federal, Receita Estadual, Receita Municipal, Trabalhista (CNDT) 
e como FGTS. 
24.5. Deverão ser pagos somente os produtos/equipamentos efetivamente entregues e aceitos pela 
fiscalização da Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – BA. 
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25. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

25.1. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I –TERMO DE 
REFERÊNCIA: 
25.1.1. Executar os fornecimentos solicitados conforme Ordem de Compras, Termo de Referência e 
demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor competente 
para tal; 
25.1.2. Comunicar imediatamente e por escrito a Câmara de Vereadores do Município de Souto 
Soares - BA, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 
25.1.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos/equipamentos, 
objeto da presente Licitação; 
25.1.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
25.1.5. Comunicar a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – BA, modificação em seu 
endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no 
endereço constante na Ata; 
25.1.6. Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA, que faz parte 
integrante da Ata de Registro de Preços. 
25.2. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a Ata de Registro de Preços ou decorrentes de 
sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Detentora da Ata de Registro de 
Preços. 
 
26. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
26.1. A Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA, deverá acompanhar e fiscalizar a 
execução dos fornecimentos, nos termos do art. 117 da Lei nº14.133, de 1º de abril de 2021, 
diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a 
qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 
inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência; 
26.2. Compete ainda a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA: 
26.2.1. Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que não 
haja impedimento legal para o fato; 
26.2.2. Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
26.2.3. Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
26.2.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento; 
26.2.5. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 
Preços; 
26.2.6. Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro de Preços; 
26.2.7. Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que fará parte 
integrante da Ata de Registro de Preços. 
 
27. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, EXRINÇÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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27.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
27.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, 
antes do término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito 
pela Administração. 
27.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preços deixar de fazê-lo no prazo 
fixado dela será excluída. 
27.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 24.2 ou havendo recusa 
em fazê-lo, a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – BA, aplicará as penalidades 
cabíveis. 
27.5. A Ata de Registro de Preços será publicada no site oficial da Câmara de Vereadores do 
Município de Souto Soares- BA. 
27.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
27.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados 
estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar o(s) fornecedor(es) registrado(s) 
para negociar o novo valor. 
27.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 
27.8.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
27.8.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
27.8.3. determinada por decisão arbitral. 
27.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
27.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
27.10.1. devolução da garantia (se houver); 
27.10.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
27.10.3. pagamento do custo da desmobilização.  
27.11. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 
I- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

II- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

III- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

IV- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

V- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
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contratante; 

VI- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz. 

27.12. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses 
previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV -atraso superiora 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V-  não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental. 

VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do §2º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do §3º do art.137 da mesma Lei. 

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

27.13. A rescisão do contrato poderá ser: 
27.13.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
27.13.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
27.13.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
28. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
28.1 Os produtos/equipamentos serão solicitados conforme a necessidade da Câmara de 
Vereadores do Município de Souto Soares - BA, conforme a Ata de Registro de Preços e apresentação 
de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor 
competente. 
28.2. Os produtos/equipamentos deverão ser entregues/executados nos locais e prazos indicados 
pela Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – BA; 
28.3. Os produtos/equipamentos, objeto desta Licitação, deverão ser executados em perfeita 
condição de utilização, do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 
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28.4. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, 
bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege 
a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
29. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
 
29.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados 
na forma do art. 140, inciso I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as demais 
condições previstas em procedimento interno para o recebimento dos produtos/equipamentos do 
contrato: 
29.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
28.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições: 
29.1.2.1. Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os 
produtos/equipamentos envolvidos na execução; 
29.1.2.2. Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 
modificações; 
29.1.2.3. A fiscalização da Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA realizará o 
levantamento de eventuais pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada 
definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
29.2. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) Produto(s) Equipamentos(s) 
contratado(s) será(ão) lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que 
satisfeitas as seguintes condições: 
29.2.1. Atendidas todas as reclamações da Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – 
BA, referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos dos 
produtos/equipamentos/serviços; 
29.2.2. Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de 
operários ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à 
execução do objeto; 
29.2.3. Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o a 
Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, Sistema da Seguridade Social, FGTS, 
Trabalhista (CNDT) e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer ações 
judiciais por prejuízos causados a terceiros. 
29.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 
29.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato. 
29.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 
29.6. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e 
as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 
oficiais correrão por conta do contratado. 
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30. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
30.1. A detentora/contratada obriga-se a executar objeto licitado em perfeita harmonia e 
concordância com as normas adotadas pela Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares, 
este responsável pela emissão das requisições, com especial observância dos termos deste 
Instrumento Convocatório e da Ata de Registro de Preços/Contrato/Nota de empenho. 
 
31. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
31.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Câmara de Vereadores do Município de Souto 
Soares - BA poderá sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

31.1.1. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazo 
de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021), em função da natureza 
e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à 
pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021;  
31.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de 
inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no Diário Oficial da 
Câmara bem como no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP). 
31.2. Pelo atraso injustificado no fornecimento do produto/equipamento, a Detentora/Contratada 
incorrerá em multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando 
for o caso, a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 
31.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da obrigação não cumprida. 
31.3.1. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 
administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver 
dado causa. 
31.3.2. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 
31.3.3. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o 
que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento 
da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 
31.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços,aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 
cabíveis. 
31.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades 
previstas no art.156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021. 
 
32. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
32.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração 
e do Município de Souto Soares - BA, que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86 § 2º incisos I, II 
e III da Lei nº14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 
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32.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
32.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições  nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador. 

32.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme art. 86, 
§4º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
32.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, 
conforme art. 86, §5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
32.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
32.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 
Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

33. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
33.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 
33.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 
condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos/equipamentos, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art.124 da Lei nº 14.133, de 1º  de abril 
de 2021. 
33.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
33.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 
33.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
33.6. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
33.7. Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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33.7.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; 
33.7.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
33.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
33.9. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
33.9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
33.9.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

33.9.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
33.9.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
33.9.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
33.9.5. Por razão de interesse público; ou A pedido do fornecedor. 
33.9.7. As empresas que não forem sediadas no município de Souto Soares – BA, podem enviar os 
contratos assinados digitalmente via e-mail para o endereço eletrônico 
camarasoutosoares@hotmail.com, no prazo estipulado. 

 
34. DAS REVISÕES DE PREÇOS 
34.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, 
somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 
34.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral da Câmara de 
Vereadores do Município de Souto Soares – BA, no horário de expediente. 
34.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de 
documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será 
analisada pela Assessoria Jurídica da Câmara. 
34.4. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar planilha 
atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na 
proposta anterior apresentada, quando da apresentação da proposta. 
34.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada deverá 
ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela Assessoria 
Jurídica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega 
da documentação completa pelo Signatário Detentor. 
 
35. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
35.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem 
como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo 
vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 
35.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 
remuneração ou indenização. 
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35.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 
podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares -
BA, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a 
qualquer indenização. 
35.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu 
exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações 
complementares. 
35.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos fornecimentos, decorrentes 
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 
35.6. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 
expressa da Administração. 
35.7. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 
35.8. O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo. 
35.9. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
 
Souto Soares - BA, 02 de fevereiro de 2024. 
 

 
 

EDMILSON MENDES DOS ANJOS 
Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares-BA 
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ANEXO I 

TERMO DEREFERÊNCIA 
 
 
PREGAO PRESENCIAL 001/2024 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 014/2024 
 

1. OBJETO: 
1.1 A presente licitação tem como objeto o Registro de preço para eventual contratação de empresa 
para o fornecimento e instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de 
pessoas com mobilidade reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do 
município de Souto Soares – BA, conforme especificações e quantidades estimadas, abaixo: 
 
1.2. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes na relação abaixo e 
observados os esclarecimentos constantes neste Termo de Referência para atender a administração 
da Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – BA. 
 

Item Descrição / Especificaçoes Quantidade Unidade 

01 

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS: 
Plataforma Elevatória Hidráulica Meia Cabina / AC11  
Pintura/Acabamento: Pintura Eletrostática na cor branco gelo  
Número de paradas: 2  
Desnível: 3,50m  
Tipos de entradas: Unilaterais  
Dimensões de base (LxP): 0,90m x 1,40m  
Dimensões mínimas para Instalação: 1,41m x 1,58m  
Última altura mínima para instalação: 2,40 m  
Rebaixo no piso: 15 cm ou rampa pelo contratante    
Classificação: Uso Restrito  
 
CARACTERÍSTICAS GERAIS  
Percurso máximo: 4,00m  
Velocidade: 6 m/min  
Acionamento: Hidráulico  
Comando: por pressão constante com parada automática nos 
pavimentos  
Potência: 2,2 kW  
Tensão: 220V Trifásico     
Capacidade: 325kg  
 
ITENS DE SEGURANÇA ESPECÍFICOS:  
Válvula de segurança contra rompimento de tubulação  
Freio de segurança  
Iluminação de emergência  

01 Unid 
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Quadro de comando de alta tecnologia.  
BASE DA CABINA COM 0,90m x 1,40m  
Piso antiderrapante  
Material: chapa de aço carbono de alta resistência  
CABINA DA PLATAFORMA  
Cabina da plataforma com paredes fechadas (exceto 
entrada/saída)  
Painéis de fechamento da cabina com 1,10m de altura  
Acionamento por pressão constante através de Joystick na Cabina  
Corrimão em aço inoxidável  
Botão de Emergência com alarme sonoro  
Produzido em chapa de aço e pintura eletrostática pó poliéster  
PORTA DE PAVIMENTO ABERTURA VERTICAL, MANUAL  
Produzido em chapa de aço com pintura eletrostática pó poliéster  
Altura: 2,00m  
Botão de chamada da plataforma no marco da porta  
Mola Aérea para retorno automático da porta de pavimento.  
Parada de porta a 90°    
Porta com Visor      
 
Entrega e montagem por conta da empresa vencedora 



ESTADO DA BAHIA 
                      CÂMARA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 
                Rua Nova Jerusalém, nº 12, Centro – Souto Soares – Bahia 
               CEP 46.990-000 – CNPJ nº 07.176.398/0001-60 
 

 

 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Poder Legislativo Municipal – Biênio 2023/2024 
  

                                                
 

 
 
1.3. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes, assim 
como todos os custos necessários ao completo fornecimento e instalação do item ora solicitado. 
1.4. A proposta de preços deverá apresentar prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
1.5. Os materiais necessários para a aplicação e instalação do equipamento serão fornecidos pela 
empresa licitante e deverão estar dentro dos padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT; 
1.6. Todo material entregue, deverá conter, quando da emissão da Nota Fiscal, prazo de garantia. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A contratação de empresa para o fornecimento e instalação de plataforma de elevação 
hidráulica, para deslocamento de pessoas com mobilidade reduzida, visa atender os interesses 
gerais da Câmara de Vereadores do município de Souto Soares – BA, alinhando-se ao planejamento 
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estratégico e institucional da Câmara de Vereadores no que tange à Política de Acessibilidade, em 
espaços destinados a acesso dos usuários e desenvolvimento de trabalhos. 

2.2. Outrossim, para acessar o primeiro pavimento do imóvel é necessário utilizar escadas, dessa 
forma, tendo em vista que dentre os servidores/colaboradores e demais usuários das instalações do 
legislativo municipal que tramitam pelo local, há pessoas portadoras de necessidades especiais ou 
mobilidade reduzida, a exemplo de idosos e gravidas, havendo portanto a necessidade urgente da 
instalação de um plataforma de acessibilidade para sanar o problema. 
2.3. Ainda, a medida a ser adotada encontra respaldo jurídico na Constituição Federal, na Lei nº 
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), Decreto nº 6.949/2009 
(Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo), 
dentre outras normas. 
 

3. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
3.1. Os produtos/equipamentos deverão ser novos, sem uso e deverão ser entregues lacradas pelo 
fabricante, não sendo aceitos produtos/equipamentos violadas, no prazo de entrega e instalação de 
no máximo 120 (cento e vinte) DIAS, conforme Ordem de Fornecimento, na sede do Município de 
Souto Soares - BA, onde haverá servidor designado, para o recebimento e fiscalização do objeto e 
valor contratado em conformidade com a Ata de Registro de Preços. 
3.2. Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais 
constantes da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de 
desempenho mínimos exigidos. 
3.3. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a verificação da 
qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de Recebimento 
assinado pelo Fiscal do Contrato. 
3.4. Caberá ao fiscal do contrato rejeitar os produtos/equipamentos, caso não esteja de acordo com 
as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original ou novo, bem como determinara 
sua substituição. 
3.5. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento 
dos produtos/equipamentos correrão inteira e exclusivamente por conta do CONTRATADO. 
3.6. Caberá à Licitante Vencedora: 
3.6.1. Transportar, por sua conta e risco, os produtos/equipamentos até acidade de Souto Soares -
BA, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto de transporte; 
3.6.2. Substituir os equipamentos que apresentar defeitos, bem como avarias devido ao transporte; 
3.7. Os produtos/equipamentos serão objeto de inspeção, que será realizada pelo fiscal do 
contrato, conforme procedimentos a seguir: 
3.7.1. Abertura das embalagens; 
3.7.2. Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas 
superiores oferecidas pela CONTRATADA; 
3.7.3. Colocação do produto/equipamento em funcionamento se for o caso; 
3.7.4. Teste dos componentes se for o caso; 
3.7.5. Os produtos/equipamentos/mobiliários deverão ser montados no mlocal de entrega; 
3.7.6. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do 
produto/equipamento, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro 
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com as mesmas características, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de realização da 
inspeção e comunicação; 
3.7.7. Nos casos de substituição do produto/equipamento, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos 
estabelecidos nesteTermo de Referência; 
3.8. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos/equipamentos entregues. 
 

4. DA GARANTIA: 
4.1. Certificado de Garantia escrita, emitida e assinada, em nome do contratado, declarando que o 
equipamento e sua montagem estão garantidos pelo período de 1 ano, a contar a partir da data de 
sua inspeção e entrega. 
4.2 O(s) equipamentos devem possuir garantia de 01 (um) ano, contra defeitos de 
fabricação/instalação, anunciada pela fabricante, cabendo à contratada a troca dos equipamentos 
em situações de evidente defeito de fabricação, má instalação, ou desgaste prematuro/irregular; 
4.3. Para tanto, para sua implementação/instalação deve-se observar o que dispõe a ABNT NBR NM 
313 (Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança particulares par a acessibilidade das 
pessoas, incluindo pessoas com deficiência), ABNT NBR NM 207 (Elevadores elétricos de passageiros 
-Requisitos de segurança para construção e instalação), ABNT NBR 15655-1 (Plataformas de 
elevação motorizadas par pessoas com mobilidade reduzida – Requisitos para segurança, dimensões 
e operação funcional); ABNT NBR ISSO 9386-1 (Plataforma de elevação motorizadas para pessoas 
com mobilidade reduzida – Requisitos de segurança, dimensões e operação funcional); ABNT NBR 
NM 268 (elevadores hidráulicos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e 
instalação); ABNT NBR 9050 (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos) e suas complementares 
 

5. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO: 
5.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa fornecedora o fiscal verificará a 
procedência dos produtos/equipamentos entregues comprovando a qualidade do mesmo. 
5.2. O CONTRATANTE poderá recusar os produtos/equipamentos, se não atender ao estipulado no 
Termo de Referência, no Edital e demais anexos, bem como na proposta vencedora. 
5.3. O acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos/equipamentos serão exercidos 
por meio de um representante legal indicado pelo Órgão Contratante, denominado FISCAL, ao qual 
compete fiscalizar, conferir e avaliar a entrega dos produtos/equipamentos, bem como dirimir e 
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendencias que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência a 
Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA. 
5.4. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para acompanhamento e 
controle de execução do contrato; 
5.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
5.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou providências cabíveis. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Cumprir as normas técnicas e de segurança inerentes à sua atividade empresarial durante a 
produção e instalação do equipamento. 
6.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, fretes, 
carrego e descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos/equipamentos, sem qualquer ônus 
para a Câmara de Vereadores do município de Souto Soares – BA. 
6.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. 
6.3. Executar a instalação do equipamento em dias úteis e horário comercial, desde que em locais 
seguros e sem risco, em virtude da natureza dos serviços. Mediante autorização da CONTRATANTE, 
a CONTRATADA poderá executar a instalação do equipamento em outros horários, mesmo 
noturnos, sábados, domingos e feriados. 
6.4. Efetuar a entrega e instalação do objeto/equipamento em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as iniciações referente a marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia. 
6.4.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 1990). 
6.6. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem custos adicionais, as unidades 
que apresentarem defeitos, contaminações ou avarias de qualquer natureza, assim como aquelas 
que não corresponderem à solicitação da contratante quanto a sua classificação e/ou quantidade, 
prazo de validade (do produto ou do vasilhame), ou sinais de violação do lacre do produto. 
6.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos, incluindo as entregas feitas por 
transportadoras. 
6.8. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos/equipamentos no prazo estabelecido. 
6.9. Comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que anteceder a data de 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsti, com a devida 
comprovação. 
6.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução desta aquisição. 
6.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
6.12. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 
6.13. Entregar os produtos/equipamentos embalados adequadamente e nas quantidades 
solicitadas. 
6.14. O solicitante vencedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de fornecimento, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor da adjudicação. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. Efetuar o pagamento a detentora da Ata e/ou contratada no prazo e forma estipulados, 
mediante documento hábil dequitação. 
7.2. Realizar a fiscalização prévia da procedência dos produtos/equipamentos entregue e instalados 
comprovando a qualidade do mesmo e remeter advertência ao fornecedor, por escrito, quando o 
bem não for fornecido e instalado de forma satisfatória; 
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7.3. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização e recebimento dos 
produtos/equipamentos. 

7.4. Comunicar à Contratada qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, diligenciando 
para que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas; 
7.5. Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de eventuais penalidades, garantindo-lhe o 
direito ao contraditório e a ampla defesa; 
7.6. Emitir a Ordem de Fornecimento, assinada pela autoridade competente; 
7.7. A Câmara de Vereadores do município de Souto Soares não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, propostos ou subordinados.  
 

8. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação dos 
produtos/equipamentos, conforme liberação do recurso, mediante a apresentação da respectiva 
nota fiscal, devidamente conferida e atestada pelo fiscal do contrato. A fatura deverá conter no 
mínimo os seguintes dados: 
8.1.1. Data de emissão 
8.1.2. Estar endereçada a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA. 
8.1.3. Quantidade fornecida; 
8.1.4. Especificação dos produtos/equipamentos; 
8.1.5. Preço unitário e total da fatura; 
8.1.6. Marca e Fabricante do produto/equipamento. 
8.2. Se a Nota Fiscal apresentar incorreções será devolvida ao Fornecedor e o prazo para o 
pagamento passará acorrer a partir da data da reapresentação do documento. 
8.3. O gestor do contrato somente atestará o recebimento dos equipamentos e liberará a Nota 
Fiscal/Fatura para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições Pactuadas. 
8.4. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra 
em dia com suas obrigações tributarias e para com o sistema social, mediante apresentação das 
Certidões comprovando a sua regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda 
Municipal, Dívida Trabalhista (CNDT) e para com o FGTS. 
 

9. DAS PENALIDADES: 
9.1. Pelo inadimplemento contratual a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas em Lei e 
demais legislações pertinentes, respeitado o devido processo legal; 
9.2. Quando se tratar de sansão de multa, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
concomitantemente as penas de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a 
Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares – BA e impedimento de licitar e contratar com 
a Administração; 
9.3. Quando aplicada a pena de multa, está será calculada em 10% (dez por cento) sobre o valor do 
avença; 
9.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE pela CONTRATADA serão 
deduzidos dos valores a serem pagos; 
9.5. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa; 



ESTADO DA BAHIA 
                      CÂMARA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 
                Rua Nova Jerusalém, nº 12, Centro – Souto Soares – Bahia 
               CEP 46.990-000 – CNPJ nº 07.176.398/0001-60 
 

 

 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Poder Legislativo Municipal – Biênio 2023/2024 
  

9.6. A aplicação das aludidas multas não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato; 
9.7. As penalidades serão aplicadas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1 Das Condições de Participação 
11.1.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao seu 
objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
11.1.2. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral dos termos deste 
Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis e pressupõe o pleno conhecimento de todos. 
11.1.3. Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente 
poderá representar uma empresa, e será o único admitido a intervirem todas as fases do 
procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os 
efeitos, por seu representado. 
11.1.4. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar 
mais de um licitante. 
11.1.5. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 
observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 
tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
11.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA, não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
11.1.7. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 
Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
11.1.8. Os documentos exigidos deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia simples, 
desde que devidamente LEGÍVEL, ressalvado o direito do Pregoeiro em solicitar o original para 
comparação. 
11.2. É Vedada a Participação de Empresas: 
11.2.1. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 
ou liquidação;  
11.2.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 
processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades prevista no Art. 155 a 163 da Lei Federal 
14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 
11.2.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5(cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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11.2.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no§1ºe §2º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

11.2.5. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário, 
procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação. 
11.2.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor da Câmara de 
Vereadores do Município de Souto Soares - BA, bem como as empresas cujos sócios, 
administradores, empregados, controladores sejam servidores da mesma. 
11.2.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta 
licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica. 
11.3 Da Forma de Apresentação da Proposta de Preço e Documentação de Habilitação 
 
11.31. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta: 

11.3.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
11.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
11.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
11.3.5. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples, 
cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Câmara de Vereadores do município 
de Souto Soares- BA, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos 
via Internet; 
11.3.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará 
condicionada à apresentação do original o Pregoeiro e equipe, para a devida autenticação ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
11.3.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
11.3.8. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
11.3.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.3.10. A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÁ FEITO DIRETAMENTE NO 
ENDEREÇO DA CÂMARA. 
11.3.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
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11.3.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
11.3.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame. 
11.3.14. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente de menor preço (verificando-se a Lei 
Complementar 123/06 e suas alterações posteriores), negociará com o seu autor, nas mesmas 
condições e prazos, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições 
de habilitação e assim sucessivamente aos requisitos, caso em que será declarado vencedor. 
11.315. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação no Subitem abaixo: 
11.4. Dos Documentos de Habilitação 
11.4.1. A licitante deverá apresentar os documentos relacionados a seguir. Os documentos exigidos 
deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 
ressalvado o direito do Pregoeiro em solicitar o original para comparação. 
11.4.2. Regularidade Jurídica 
11.4.2.1. Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 
na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

11.4.2.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá serapresentada na 
forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata 
de Assembleia que aprovou o Estatuto. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
11.4.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
11.4.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

11.5. Regularidades Fiscal Social e Trabalhista 
11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda. 
11.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão 
expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a empresa 
licitante tem a sua sede. 
11.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede. 
11.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
11.5.5. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
11.5.6. Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal nº 12.440/11. 
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11.5.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
apartir de quatorze anos, de acordo com o incisoVI do art. 68 da Lei nº14.133, de 1 de abril de 2021, 
conforme modelo constante no ANEXO V–MODELO DE DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

11.6. Qualificação Econômica-Financeira 
11.6.1. Certidão Negativade feitos sobre falência, expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da 
sede da pessoa jurídica., impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita 
outra validade se estiver expresso no próprio documento. 
11.6.2. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 
simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato 
do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do 
certame. 

11.6.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 
demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura. 

11.6.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de 
declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de 
Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

--------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
------------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

11.6.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente. 

11.7. Qualificação Técnica 
11.7.1. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, 
que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível 
ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O 
atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de forma que possa 
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fazer contato para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica 
terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 
11.7.2. Certificado de Registro e Quitação dos licitantes e de seus responsáveis técnicos no CREA da 
região a que estiver vinculado o licitante, dentro do prazo de validade, que comprove ativiadae 
relacionada com o objeto da presente licitação; 
11.7.3. Comprovação de possuir em seu quadro de profissional ao menos 01 (um) profissional de 
Nível Superior com formação em Engenharia Mecânica, detentor de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região competente, relativo(s) à 
Prestação de Serviço(s) compatível (eis) com o objeto da presente licitação. 
11.7.3.1. A Comprovação de vínculo profissional fra-se-á com a apresentação de cópia da carteira 
de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitantes em 
que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou atestado técnico da empresa, 
devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como 
responsável técnico ou ainda como vinculo a declaração de compromisso (com assinaturas com 
firma reconhecidas em cartório vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 
desta licitação 
11.8. Outros Documentos 
11.8.1. Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o 
Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo 
constante no ANEXO X – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 
11.8.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do ANEXO 
VI. 
11.8.3. Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 
assemelhados não possuem qualquer vínculo com a CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE 
SOUTO SORAES – BA conforme modelo do ANEXO VII. 
11.8.4. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas deverão 
apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item7.3, sub itens “7.3.1”, “7.3.2”, “7.3.3”, 
“7.3.4”, “7.3.5” e “7.3.6”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 
11.8.5. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe 
de Apoio perante o site correspondente. 
11.8.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seusAnexos. 
11.8.7. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com asexigências do edital ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Proponente 
inabilitada. 
11.8.8. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que a validade já 
esteja determinada neste Edital. 
 

12. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
12.1. A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) Microempreendedor 
Individual (MEI), para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 
(arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 
12.1.1.Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
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a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em 
norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração 
de responsabilidade do licitante nos termos do Anexo IV; 
12.2. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade de fiscal e 
trabalhista, por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 
12.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado 
o prazo de 5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 de 01 
de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente por meio da 
rubrica: Classificação Funcional Programática disposta na LOA – 2024, sendo as seguintes Dotação 
orçamentária: 
13.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Leis Orçamentárias (LDO/PPA) e serão 
previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 

14. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
14.1. Conforme previsto na Lei Federal n. 14.133/2021, Art. 23, § 1º, utilizou-se para a pesquisa, 
conforme previsto no Inciso II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; e também, contratos formalizados, no período máximo de 01 ano, com outros 
Municípios da BA, através da ferramenta Licitacon Cidadão e levantamento de preços dos produtos 
nos mercados da cidade de Salvador 
 

15. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
15.1. O orçamentoo estipulado para esta licitação, encontra-se sob sigilo, pois busca-se a 
apresentação das propostas dos Licitantes em consonância com o preço praticado no mercado. Um 
possível Orçamento aberto ocasionaria preços que não se afastariam do valor inicial, prejudicando 
a apresentação da melhor proposta à Administração Pública.  
15.2. Também entendem dessa forma os autores Zymler e Dios, que afirmam o seguinte: “A não 
divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do 
orçamento fixado pela administração. Pois, sem as balizas do orçamento da administração, o 
competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de 
sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada”, o orçamento sigiloso se 
torna também mais eficaz, em especial, quando na participação de apenas um licitante e este não 
oferta nenhum lance, se baseando no preço referencial. 
 

16. DO REAJUSTE/REEQUILIBRIO ECONOMICO FINACEIRO 
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16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 
16.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 
condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos/equipamentos, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art.124 da Lei nº 14.133, de 1º  de abril 
de 2021. 
16.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
16.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 
16.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não é admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
 
Souto Soares – BA, 01 de fevereiro de 2024 
 
 

REQUISITANTE: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do produto/equipamento do objeto da presente 
licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº ____/20xx acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 
 
NOME DA EMPRESA: ____________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: ____________________________________________________________________________ 
CIDADE: ________________________________ CEP: __________________________________________ 
ESTADO: __________________ FONE/E-MAIL DA EMPRESA:__________________________________ 
FONE DO REPRESENTANE: _____________________CNPJ Nº __________________________________  
CONTA CORRENTE NO BANCO ___________________ AGÊNCIA: _____________________________ 
 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por Lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO QUANT. UND MARCA 
P.UNI

T. (R$) 
P.TOTAL 

(R$) 

       

       

       

VALOR 
TOTAL........................................................................................................R$ 

 

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
PRAZO DE GARANTIA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.(atentar para atender ao Termo de Referencia)  
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
LOCAL E DATA 

_______________________________________________ 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO II-B 

 
DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2024 
 
OBJETO:  Registro Registro de Preço para eventual aquisição de Plataforma Elevatória Hidráulica 
Meia Cabina / AC11. Pintura/Acabamento: Pintura Eletrostática na cor branco gelo. Número de 
paradas: 2. Desnível: 3,50m. Tipos de entradas: Unilaterais. Dimensões de base (LxP): 0,90m x 
1,40m. Dimensões mínimas para Instalação: 1,41m x 1,58m. Última altura mínima para instalação: 
2,40 m. Rebaixo no piso: 15 cm ou rampa pelo contratante, conforme especificados no Anexo I – 
Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão 
emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO 
PRESENCIAL Nº xxxxx/20xx, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
 
 
 

........................................,...de...............de........ 
(Local) (Data) 

 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
MODELO (Papel timbrado da licitante)  

 
 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxxx/20xx 
 
OBJETO:  Registro de preço para eventual contratação de empresa para o fornecimento e 
instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de pessoas com mobilidade 
reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do município de Souto Soares 
– BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte 
integrante do presente Edital. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legalo(a) Sr(a) 
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão 
emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO 
PRESENCIAL Nº [XX]/20xx, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
disposto no inciso I do art.63 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 
........................................,...de...............de........ 

(Local) (Data) 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE 
MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 
 
PREGÃO PRESENCIALPORREGISTRO DEPREÇOS N.º XXX/20xx 
 
OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa para o fornecimento e 
instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de pessoas com mobilidade 
reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do município de Souto Soares 
– BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte 
integrante do presente Edital. 
 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], 
comsedena[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no 
PREGÃO Nº [XX]/20XX, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 
nenhumadas vedações legais impostas pelo §4º do art.3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
........................................,...de...............de........ 

(Local) (Data) 
 

 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MODELO (Papel  timbrado da licitante) 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/20xx 
 
OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa para o fornecimento e 
instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de pessoas com mobilidade 
reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do município de Souto Soares 
– BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte 
integrante do presente Edital. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão 
emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO 
PRESENCIAL Nº XXX/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
apartir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

Ressalva: emprega menor, apartir de 14 (quatorze) anos, na condição de Aprendiz - (    ). 

........................................,...de...............de........ 

(Local) (Data) 
 
 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar aressalva acima 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº____/20XX 
 
 
 

A empresa , inscrita no CNPJ(M.F.) sob o nº 
 , sediada à Rua/Avenida  nº ______, 
Setor/Bairro  , nacidadede  ______ 
Estadode   , neste ato representado pelo seu 
sócio/procurador o Senhor  , nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na  , portador da Carteira de Identidade 
n°  e CPF n°  ______, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para 
sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 

........................................,...de...............de........ 

(Local) (Data) 
 
 

 
__________________________________________________ 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO  

 
PREGÃO PRESENCIAL SRPNº ___/20xx 

 
 
 

A empresa , inscrita no CNPJ(M.F.) sob o nº 
 , sediada à Rua/Avenida   n º  , Setor/Bairro 
 , nacidade de   Estado de   , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 
Senhor  , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , portador da 
Carteira de Identidade n°  e CPFn° , DECLARA, sob as penas da Lei, 
que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com a Camara de Vereadores do Município de 
Souto Soares - BA. 
 
 

........................................,...de...............de........ 

(Local) (Data) 
 
 
 

 
 
 

______________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VIII 

 
MINUTADA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Lei n.14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP Nº ............... /20xx 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202XX 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº /20XX 
 
OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa para o fornecimento e 
instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de pessoas com mobilidade 
reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do município de Souto Soares 
– BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte 
integrante do presente Edital. 
 
Aos dias, XXX de XXX de 20xx a CAMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº___________________________,com sede na __________________________, CEP: 
_____________, representada pelo senhor ________________, presidente da Camara, iscriti no 
CPF/MF nº, doravante denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
Detentora(s) da Ata de Registro de Preços: 
1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço 
completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], 
neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de 
Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, residente e 
domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 
2. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço 
completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], 
neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de 
Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, residente e 
domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: 
Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, 
e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL acima 
referenciado, cujo objeto é o OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa 
para o fornecimento e instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de 
pessoas com mobilidade reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do 
município de Souto Soares – BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital. e PREÇOS REGISTRADOS 
das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão 
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Eletrônico SRP nº xxx/20xx realizado em       /      /20xx, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas 
e condições que seguem: 
 
DOFUNDAMENTO LEGAL 
A presente Ata de Registro de preços decorre de Adjudicação e Homologação do Pregão PRESENCIAL 
nº xxxx/xxx acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e Termo de Homologação de XXX de XXX de 20xx, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 
Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O Objeto desta Ata é Registro de preço para eventual contratação de empresa para o 
fornecimento e instalação de plataforma de elevação hidráulica, para deslocamento de pessoas 
com mobilidade reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara de Vereadores do município 
de Souto Soares – BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações 
do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou 
sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou 
contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 
2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de 
seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de2021. 
2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO nº xxxx/20xx - SRP, terá seu extrato 
publicado no site oficial da Câmara de Vereadores, assim como a sua íntegra, após assinada e será 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores 
registrados para negociar o novo valor. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
3.1. Os produtos/equipamentos deverão ser novos, sem uso e deverão ser entregues nas 
caixas lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos produto com violadas, no prazo de 10 (dez) DIAS, 
conforme Ordem de Fornecimento, na sede do Município de Souto Soares - BA, onde haverá 
servidor designado, para o recebimento e fiscalização do objeto e valor contratado em 
conformidade como a Ata de registro de preços. 
3.2. Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos 
opcionais constantes da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e 
níveis de desempenho mínimos exigidos. 
3.3. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a 
verificação da qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de 
Recebimento assinado pelo Fiscal do Contrato. 
3.4. Caberá ao fiscal do contrato rejeitar os produtos/equipamentos, caso não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original ou novo, bem como 
determinara sua substituição. 
3.5. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou 
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fornecimento dos produtos/equipamentos correrão inteira e exclusivamente por conta do 
CONTRATADO. 

3.6. Caberá à LicitanteVencedora: 
3.6.1. Transportar, por sua conta e risco, os produtos/equipamentos até a cidade de Souto 
Soares - BA, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto de transporte; 
3.6.2. Substituir os equipamentos que apresentar defeitos, bem como avarias devido ao 
transporte; 
3.7. Os produtos/equipamentos serão objeto de inspeção, que será realizada pelo fiscal do 
contrato, conforme procedimentos a seguir: 
3.7.1. Abertura das embalagens; 
3.7.2. Comprovação de que o produto/equipamento atende às especificações mínimas exigidas 
e/ou aquelas superiores oferecidas pela CONTRATADA; 
3.7.3. Colocação do produto/equipamento em funcionamento se for o caso; 
3.7.4. Teste dos componentes se for o caso; 
3.7.5. Os produtos/equipamento/mobiliários deverão virmontados (ou montar no local da 
entrega); 
3.7.6. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do 
produto/equipamento, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro 
com as mesmas características, no prazo de até 15 (QUINZE) DIA, a contar da data de realização da 
inspeção e comunicação; 
3.7.7. Nos casos de substituição do produto/equipamento, iniciar-se-ão os prazos e 
procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência; 
3.8. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos/equipamentos entregues. 
3.9. DA GARANTIA: 
3.9.1. O(s) equipamentos devem possuir garantia de 01 (um) ano, contra defeitos de 
fabricação/instalação, anunciada pela fabricante, cabendo à contratada a troca dos equipamentos 
em situações de evidente defeito de fabricação, má instalação, ou desgaste prematuro/irregular; 
3.9.2. Para tanto, para sua implementação/instalação deve-se observar o que dispõe a ABNT NBR 
NM 313 (Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança particulares par a acessibilidade das 
pessoas, incluindo pessoas com deficiencia), ABNT NBR NM 207 (Elevadores eleétricos de 
passageiros -Requistos de segurança para construção e instalação), ABNT NBR 15655-1 (Plataformas 
de elevação motorizadas par pessoas com mobilidade reduzida – Requisitos para segurança, 
dimensoes e operação funcional); ABNT NBR ISSO 9386-1 (Plataforma de elevação motorizadas para 
pessoas com mobilidade reduzida – Requistos de segurança, dimensoes e operação funcional); ABNT 
NBR NM 268 (elevadores hiraulicos de passageiros – Requistos de segurança para construção e 
instalação); ABNT NBR 9050 (Acessibilidade a edificações, mobiliario, espaços e equipaemntos 
urbanos) e suas complemntares 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado em ate 30 (trinta) 
dais, mediante a apresentação da Nota Fiscal referente aos produtos/equipamentos entregues, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da 
Administração, juntamente com as Ordens de compras emitidas, devidamente assinada por servidor 
identificado e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento dos produtos/equipamentos 
seja atendida todas as especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante 
desta Ata de Registro de Preço. 
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4.2. O prazo para a efetivação do pagamento referente ao(s) produto(s)/equipamento(s) 
solicitado e devidamente executados será de 30 (grinta) dias corridos após a emissão da Nota Fiscal, 
acompanhadada(s) respectiva(s) Ordem de compras e demais documentação necessária, de acordo 
com o Termo de Referência, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Detentora da Ata. 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendentede liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 
poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços 
e da Ordem de compras, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 
4.5. Os preços registrados são os seguintes: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 
condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
produtos/equipamentos/serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 
5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
5.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercadopor motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.1. Os fornecedores que não aceitar em reduzir seus valores aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 
5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso,o Órgão gerenciador poderá: 
5.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.5.3 Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
5.5.4. Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá procederà revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
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a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 
a) Po rrazão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA –DOS ENCARGOS 
6.1. Nos valores registrados quanto aos produtos/equipamentos a serem executados, 
incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, 
seguros e mão de obra. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA –DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
7.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento da 
Camara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA, conforme Classificação Funcional 
Programatica disposta na LOA-2024 e demais Leis Orçamentarias (LDO/PPA) e serão previamente 
empenhadas nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal nº 4.320/64. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
são obrigações: 
8.2. Da Fornecedora/Beneficiária: 
a) Executar com pontualidade o fornecimetno solicitados conforme solicitação/requisição 
emitida pela Camara de vereadores, devidamente assinada por servidor competente para tal; 
b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração da Camara de Verreadores, 
através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências 
de regularização necessárias; 
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos 
produtos/equipamentos, objeto da presente Ata; 
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
e) Comunicara a Camara de Vereadores modificação em seu endereço ou informações de 
contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 
f) Cumprir todas as obrigações no fornecimento descritas noTermo de Referência, que passa 
a fazer parte desta Ata de Registro de Preço. 
8.2.1.  Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros eencargos sociais e 
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata deRegistro de Preços ou 
decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade daempresa Fornecedora. 
8.2.2. Executar os fornecimento de acordo com as especificações contidas no ANEXO I –TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

8.3. Do Órgão Gerenciador: 
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
Fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 
c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 
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observadas no cumprimento desta Ata; 
d) Notificara Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro 
de Preço; 
g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 
h) Emitir requisição dos serviços a serem executados e ou produtos/equipamento a serem 
fornecidos. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 
9.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 
administrativo com ampla defesa, quando 
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele 
praticado no mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 
Detentora; 
9.1.2. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 
empresa detentora. 
Pela Detentora quando: 
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior. A solicitação 
da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes dopedido de 
fornecimento pel a Camara de Verradores do Município de Souto Soares. 
9.2. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de 
Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, de1º de abril de 
2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 
9.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30(trinta) dias à CONTRATADA, 
por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 
9.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 
qualquer natureza. 
9.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram 
origem ao Registro de Preços; 
9.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação 
será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado apartir da última publicação. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
10.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ouentidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consultaao Órgão 
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
10.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
10.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como órgão 
gerenciador. 
10.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços parao órgão gerenciador. 
10.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, 
independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 
10.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigênciada ata. 
10.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança documprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, A Camara de Veradores do Municipioo de 
Souto Soares - BA poderão sujeitar a Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
11.1.1. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, 
o que deverá ocorrer no prazo de 10(dez) dias úteis dessa notificação. Senão ocorrer o recolhimento 
da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 
11.2. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 
cabíveis. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
12.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será oa Camara de Veradores do 
Município de Souto Soares - BA. 
12.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de 
todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 
a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o 
preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na 
licitação. 
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b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a 
intenção de utilizar a presente Ata. 
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos/equipamentos 
,através de Servidor designado para tal. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 
constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas no Edital do 
PREGÃO PRESENCIAL do qual ela se originou. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Iraquara - BA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
14.2. Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença 
de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 
Souto Soares - BA, XXX de XXX de 20xx. 
 

....................................................................... 
CONTRATANTE 

 
........................................................................ 

EMPRESA DETENTORA DA ATA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
Nome:........................................................................CPF................................. 

 

 

Nome:........................................................................CPF................................. 
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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº_____/20xx 

 
 

CONTRATO QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM   A 
........................................................................E A 
EMPRESA , NA 
FORMA QUE SEGUE: 

 
 

DAS PARTESCONTRATANTE: 

O(A) X_________________________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 
____________________________, com endereço na __________________________ – , neste ato 
representado pelo(a) Presidente (o) _________________________________ brasileiro(a), 
residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº. ____________________________, carteira de 
identidade nº. _____________ - _____________/___, doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: A empresa       , inscrita no 
CNPJ(M.F.) sob o nº  , sediada à Rua/Avenida      nº , 
Setor/Bairro   , nacidadede    Estado de , neste 
ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor    , nacionalidade, 
estado civil, residente e domiciliado na , portador da Carteira de Identidade n°  e CPF n°  , 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 
 
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade – PREGÃOPRESENCIAL 
Nº________/20xx – REGISTRO DE PREÇOS, regido pela Lei nº 14.133/21, homologado pelo(a) 
Presidente o Sr(a) .................................................................................,em de de  , que 
é parte integrante do presente instrumento contratual. 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1.O procedimento em epígrafe tem como objeto é Registro de preço para eventual contratação 
de empresa para o fornecimento e instalação de plataforma de elevação hidráulica, para 
deslocamento de pessoas com mobilidade reduzida, visa atender os interesses gerais da Câmara 
de Vereadores do município de Souto Soares – BA, conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital, abaixo os itens que 
constam do Contrato originado do Registro de Preços/Pregão_________/20xx, a saber:  
 

 
ITEM 

 
QUANT 

 
UND 

 
DESCRIÇÃO 

 
MARCA 

VLR 
UNITARIO 

VLR TOTAL 

       

TOTAL R$ 
0,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os 
documentos do EDITAL DE PREGÃO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º xxx/20xx, a Ata de Registros de 
Preços nº xxxx/20xx constantes do Processo Adminsitrativo nº ____ /20xx, e, em especial, a Proposta 
de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 
 
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
A contratação será custeada  com  os  recursos  decorrentes  da  seguinte  dotação orçamentária:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço 
total referente aos preços unitários constantes do ANEXOI conforme descritos abaixo: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
§ 1º. Os valores devidos pela Camara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA, pelos 
objetos contratados serão pagos mediante ordem de compras, apresentação nota fiscal e liquidação 
da despesa, de forma parcelada, conforme a necessidade da Contratante, mediante apresentação 
dos comprovantes de regularidades perante A Receita Federal, Receita Estadula, Receita Muniapa, 
Judstica do Trabalho (CNDT) e do FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por via 
eletrônica pela contratante. 

 
§ 2º. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos 
produtos/equipamentos, conforme liberação do recurso, mediante a apresentação da respectiva 
nota fiscal, devidamente conferida e atestada pelo fiscal do contrato. A fatura deverá conter no 
mínimo os seguintes dados: 
I. Data de emissão 
II. Estar endereçada a Câmara de Vereadores do Município de Souto Soares - BA. 
III. Quantidade fornecida; 
IV. Especificação dos produtos/equipamentos; 
V. Preço unitário e total da fatura; 
§ 3º. Se a Nota Fiscal apresentar incorreções será devolvida ao Fornecedor e o prazo para o 
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento. 
§ 4º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo 
de pagamento será contado a partir da correspondente regularização. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DEENTREGA 
5.1. Os produtos/equipamentos deverão ser novos, sem uso e deverão ser entregues nas 
caixas lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos produto violadas, no prazo de até 120 (cento e 
vinte) DIAS, conforme Ordem de Fornecimento, na sede do Município de Souto Soares - BA, onde 
haverá servidor designado, para o recebimento e fiscalização do objeto e valor contratado em 
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conformidade com a Ata de registro. 
5.2. Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos 
opcionais constantes da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicase 
níveis de desempenho mínimos exigidos. 
5.3. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a 
verificação da qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de 
Recebimento assinado pelo Fiscal do Contrato. 
5.4. Caberá ao fiscal do contrato rejeitar os produtos/equipamentos, caso não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original ou novo, bem como 
determinara sua substituição. 
5.5. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou 
fornecimento dos produtos/equipamentos correrão inteira eexclusivamente por conta do 
CONTRATADO. 
5.6. Caberá à Licitante Vencedora: 
5.6.1. Transportar, por sua conta e risco, os produtos/equipamentos até acidade de Souto 
Soares - BA, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto detransporte; 
5.6.2. Substituir os equipamentos que apresentar defeitos, bem como avarias devido ao 
transporte; 
5.7. Os produtos/equipamentos serão objeto de inspeção, que será realizada pelo fiscal do 
contrato, conforme procedimentos as eguir: 
5.7.1. Aberturadas embalagens; 
5.7.2. Comprovação de que o produto/equipamento atende às especificações mínimas exigidas 
e/ou aquelas superiores oferecidas pela CONTRATADA; 
5.7.3. Colocação do produto/equipamento em funcionamento se for o caso; 
5.7.4. Teste dos componentes se for o caso; 
5.7.5. Os produtos/equipamento/mobiliários deverão vir montados (ou montar no local da 
entrega); 
5.7.6. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do 
produto/equipamento, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituídopor outro 
com as mesmas características, no prazo de até 15 (quinze) DIA, a contar da data de realização da 
inspeção e comunicação; 
5.7.7. Nos casos de substituição do produto/equipamento, iniciar-se-ão os prazos e 
procedimentos estabelecidos neste Contrato; 
5.8. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do sprodutos/equipamentos entregues. 
5.9. Os Produtos/Equipamentos serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente para posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 
especificações e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e 
quantidade e consequente aceitação. 
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 
5.10. Caso algum material recebido não esteja em pleno acordo com o especificado, ou não seja 
aceito pelo contratante, a Contratada assume total responsabilidade pela sua retirada nas 
dependências da Camara de Veradores do Município de Souto Soares - BA, bem como a troca será 
às suas expensas; 
5.11. A Camara de Vereadores do Município de Souto Soares -BA através do Departamento de 
Compras adotará o seguinte critério de procedimento durante a vigência da Ata de Registro de 
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Preços: 
a) Emitirá Ordem de Compra para aquisição dos produtos/equipamentos solicitados, onde 
constará a quantidade, o produto/equipamento, incluindoo responsável pelo recebimento e data 
da emissão. 

b) Cópia da Ordem de Compra será remetida ao Setor requisitante para acompanhar os 
prazos contratados. 
c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este 
aceite será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura. 
d) Caso ocorram irregularidades no fornecimento, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 
d.1) .Será emitido na Ordem de Compra o motivo da irregularidade apresentada pelo fornecedor. 
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do Contrato, a Camara de Vereadores 
do Municipio de Souro Soares - BA, notificará o fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados 
pelasSecretarias requisitantes. 
d.3).Tendosidonotificadoeofornecedorincorrernovamentenodescumprimento das clausula listadas, 
imediatamente será cancelado o registro de preços,sendoadotadas asmedidas listadas nos itens 
descritos do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA– DA VIGÊNCIACONTRATUAL 
O prazo de vigência do presente contrato de fornecimento do produto/equipamento terá a validade 
de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DACONTRATADA 
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, fretes, carrego 
e descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Camara de 
vereadores do Municipio de Souto Soares - BA. 
Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. 
Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adicionais, as unidades que 
apresentarem defeitos, contaminações ou avarias de qualquer natureza, assim como aquelas que 
não corresponderem à solicitação da contratante quanto a sua classificação e/ou quantidade, prazo 
de validade (do produto ou do vasilhame), ou sinais de violação do lacre do produto. 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos, incluindo as entregas feitas por transportadoras. 
Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
desta aquisição. 
Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 
Entregar os produtos embalados adequadamente e nas quantidades solicitadas. 
O solicitante vencedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor da adjudicação. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos 
orçamentários necessários ao pagamento, observados as previsões estabelecidas, e pagara(s) 
nota(s) fiscal(ais) emitida(s), nos termos da Cláusula Quarta. 
Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de Referência, que passa 
a fazer parte deste Contrato. 
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Efetuar o pagamento a detentora da Ata e/ou contratada no prazo e forma estipulados, mediante 
documento hábil de quitação. 
Realizar a fiscalização prévia da procedência dos produtos/equipamentos entregue comprovando a 
qualidade do mesmo e remeter advertência ao fornecedor, por escrito,q uando o bem não for 
fornecido de forma satisfatória; 

Emitir ato designando o responsável pela fiscalização e recebimento dos produtos/equipamentos. 
Comunicar à Contratada qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, diligenciando para 
que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas; 
Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de eventuais penalidades, garantindo-lhe o direito 
ao contraditório e a ampla defesa; 
Emitir a Ordem de Fornecimento, assinada pela autoridade competente; 
 
CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante a 
formalização do correspondente Termo de Aditamento. 
 
Parágrafoúnico – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de  acordo celebrados 
entre as partes  ultrapassar olimite indicado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 
INADIMPLÊNCIADAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 
O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem prejuízo 
das previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Por Registro de Preços do qual se originou a Ata de 
Registro de Preços, a qual faz parte integrante do presente Contrato: 
a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia 
de atraso, contados do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dez por cento)de cada 
fornecimento. 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, 
sem prejuízo do cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
c) Impedimento de contrato com a Camara de Vereadores do Municipio ded Soutro Soares 
- BA pelo período até 5 (cinco) anos, caso a rescisão decorra de qualquer das situações previstas no 
Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente termo, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 
interessado nos termos da Lei 14.133, de1º de abril de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTUNÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua EXTINÇÃO nos termos da Lei 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a 
cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que advierem 
do rompimento. 
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CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA -  FORO 
Será competente o foro da Comarca de Iraquara -BA, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste CONTRATO. 
 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas 
abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao atomediante 
publicação de nos veiculos conforem Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
Souto Soares - BA, ________ de __________ de 20xx. 

 
 
 

 

CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: .................................................... 
CPF: ....................................................... 
 
Nome: .................................................... 
CPF: ....................................................... 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Poder Legislativo Municipal – Biênio 2023/2024 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOSN.º /20xx 
 
OBJETO: O procedimento em epigrafe tem como objeto o Registro de preço para eventual 
contratação de empresa para o fornecimento e instalação de plataforma de elevação 
hidráulica, para deslocamento de pessoas com mobilidade reduzida, visa atender os 
interesses gerais da Câmara de Vereadores do município de Souto Soares – BA, conforme 
especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 
do presente Edital. 
 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação 
no PREGÃO PRESENCIAL Nº____/20xx, não ter recebido da Camara de Vereadores do 
Município de Souto Saores - BA, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou 
indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal,  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação 
em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como não ter 
recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 
Federal, Estadual e Municipal. 
 
 

........................................,...de...............de........ 
(Local) (Data) 

 

 
........................................................................... 

Nome, Função na  Empresae Assinatura do Representante Legal 
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